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), “crimes que envolvem violência ou grave ameaça 

tratadas de forma branda”. Esta exclusão visa manter a integridade do sistema de 

(2022, p. 124), “a reincidência específica exclui a possibilidade de ANPP, pois a 

não àqueles com histórico de delitos similares”.

ira (2020, p. 98) explica que “o ANPP é restrito a 

infrações mais graves e de maior impacto social”.

do ANPP. De acordo com Mendes (2021, p. 82), “o descumprimento das condições 

não seguir as condições acordadas”.

pleno entendimento das suas implicações. Gonçalves (2021, p. 103) afirma que “o 



invalida a aplicação do ANPP, comprometendo a legitimidade e a eficácia do acordo”.

do acordo pode ser considerada inadequada. Rocha (2020, p. 91) destaca que “a 

sejam beneficiadas pelo acordo”.

p. 87), “a ausência de mecanismos efetivos para a reparação do dano causa um 

para a validade do acordo”.

argumenta que “o envolvimento 

ANPP, pois tais situações exigem uma resposta mais rigorosa do sistema de justiça”.

Dias (2020, p. 115), “a deficiência na infraestrutura para o 

aplicação, pois sem a devida fiscalização, o acordo perde sua eficácia”.

(2021, p. 125), “a proteção dos direitos fundamentais é uma premissa essencial para 

de aplicação do acordo”.
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os processos judiciais. Segundo Santos (2021, p. 145), “a influência de modelos 

demandas contemporâneas e às necessidades da sociedade”.



. Carvalho (2022, p. 103) argumenta que “o 

eficiência judicial e a justiça social”. A integração dess

“o ANPP antecipa a possibilidade de aco

transação penal e a suspensão condicional do processo”.

casos mais graves dentro do processo penal. Carvalho (2022, p. 135) observa que “a 

suspensão condicional do processo”. Essa 
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